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1- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Vereador Eduardo Lippaus, que Dispöe sobre
alteracöes na Lei n° 873 de 04 de janeiro de 2001, que "Institui o Cödigo de Posturas Municipais
de Hortoländia., tramita neste Poder Legislativo e encontra-se nesta Comissäo atendendo as
normas estabelecidas no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que
seja elaborado parecer sobre a matcria.

As justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto de Lei,
que resumidamente abaixo transcrevo.

Os servigos de poda e remogäo de ärvores säo realizados apos um processo de fiscalizagäo
execulado pelos tecnicos da Secretaria de Meio Ambiente, que atestam a necessidade de poda ou remogäo
quando verificado comprometimento e riscos. Em muitos casos, mesmo apös laudo lecnico comprovando e
autorizando a poda ou corte de ärvores, algumas familias näo dispöem de recursos para pagar pelo servigo.
Isso porque, a Administragäo somente realiza a poda e remogäo das ärvores comprometidas e com riscos,
quando estäo em vias e locais puüblicos. A presente alteragäo visa beneficiar familias que säo isentas do
pagamento de IPTU e que näo dispöe de condigöes para arcar com os custos de poda e remocäo de arvores
no interior dos imöveis. Assim estaremos evitando danos futuros aos moradores e aos vizinhos, pois existem
casas mais antigas que tem ärvores de grande porte nos quintais com compromelimento da esirutura que
colocam em risco a seguranga e a vida de moradores e vizinhos.

II - DA ANÄLISE DAMATERIA

A proposta näo foi solicitada urg&ncia e tramita em regime ordinärio.

A Proposta tramitou na Comissäo de Justica/Redacäo, recebendo parecer
favorävel.

Art. 88. Compete ä Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes a educagäo, ensino e artes, ao patrimönio histörico,
artistico e cultural, aos esportes, as atividades de lazer, a higiene, ä saüde e assistöncia social, direitos
humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas de estudo e
auxilio transporte aos estudantes; III] - programa de merenda escolar; IV - preservacäo da memöria da cidade
no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e arquitetönico; V - examinar
emitir parecer sobre os processos relacionados ä seguranga, äs atividades da Guarda Municipal, al&m de

1



CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

realizar estudos sobre os servicos efetuados pelas policias civis e militares, propondo sugestöes äs autoridades
estaduais; VI - denominagäo e alteracäo de pröprios, vias e logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos
honorificos, outorga de honraria, pr&mios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado
servicos ao Municipio; VIII - servigos, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos,recreativos e de lazer voltados a comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saüde; X -

vigiläncia sanitäria, epidemiolögica e nutricional; XI - seguranca e saüde do trabalhador; XII - programas de
protegäo ao idoso, A mulher, ä crianca, ao adolescente e ao portador de defici@ncia; XIII - turismo e defesa do
consumidor; XIV - abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivisticolocal. Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e a Cidadania e, em
especial: I - recebimento, avaliagäo e investigagäo de denüncias relativas a ameaca ou violacäo dos Direitos
Humanos; II - fiscalizacäo e acompanhamento de programas governamentais relativos A protegäo dos
Direitos Humanos; III - colaboragäo com entidade näo governamentais, nacionais e internacionais, que atuem
na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos ä situacäo de Direitos Humanos em
Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica e fornecimento de subsidios
para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a direito queenvolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos atinentes a direitos daqueles que
compöe a minoria como a mulher, o indio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em
Hortoländia nos termos das Constituigöes Federal e Estadual; VIII - tomar iniciativa, via prerrogativas
legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos fundamentais; IX - investigar sobre os
problemas de interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos Direitos Humanos, bem como realizar
audi@ncias püblicas para esclarecer situacöes que afetem a construcäo da cidadania; X - realizar colöquios,
simpösios e seminärios referentes a promocäo de Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

II - VOTO

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que cabe
esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitagäo e ao final a decisäo
de merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto & pela aprovagäo do referido Projeto de Lei
Complementar.

Sala das Comissöes, 22 de setembro de 2022.

Vefeado Lu Car os uva Mei1rä
Relator

Acompanham o voto do Relator:

Vereador: Edivaldo Sousa Araüjo

Vereadora: MarciaCristina

Vereador: Derli de Jesus t
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